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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo realizar uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) 

sobre a incorporação das práticas ESG (Environmental, Social and Governance) na gestão de 

negócios. A pesquisa foi conduzida com base no protocolo PRISMA 2020, a partir de buscas 

nas bases Scopus e Web of Science, no período de 2020 a 2025. Após a aplicação dos critérios 

de elegibilidade, foram selecionados 25 artigos científicos que discutem a integração do ESG 

às estratégias organizacionais, seus impactos sobre o desempenho, a reputação institucional e 

a inovação, bem como os principais desafios e limitações enfrentados para sua consolidação. 

Os resultados foram organizados em três eixos temáticos: (i) estratégias de incorporação do 

ESG à gestão de negócios; (ii) efeitos do ESG sobre desempenho, reputação e inovação; e (iii) 

desafios, limitações e perspectivas para a efetivação do ESG nas organizações. Constatou-se 

que, quando adotado de forma estratégica, o ESG contribui para a geração de valor 

sustentável, maior resiliência e legitimidade institucional. No entanto, sua efetividade está 

condicionada à maturidade da governança, à coerência das práticas adotadas e à superação de 

entraves regulatórios, culturais e metodológicos. Como limitações, destaca-se o recorte 

temporal da amostra (2020–2025), o uso de apenas duas bases de dados e a ausência de 

análise empírica primária. Conclui-se que o ESG constitui um modelo de gestão em 

consolidação, com potencial transformador diante dos desafios contemporâneos. 

Palavras-Chave: ESG; gestão de negócios; sustentabilidade corporativa; governança; revisão 

sistemática. 

 



 

 

ABSTRACT 

This study aims to conduct a Systematic Literature Review (SLR) on the incorporation of 

ESG (Environmental, Social, and Governance) practices into business management. The 

research was conducted based on the PRISMA 2020 protocol, based on searches in Scopus 

and Web of Science databases, from 2020 to 2025. After applying the eligibility criteria, 25 

scientific articles were selected that discuss the integration of ESG into organizational 

strategies, its impacts on performance, institutional reputation, and innovation, as well as the 

main challenges and limitations faced in its consolidation. The results were organized into 

three thematic areas: (i) strategies for incorporating ESG into business management; (ii) the 

effects of ESG on performance, reputation, and innovation; and (iii) challenges, limitations, 

and prospects for implementing ESG in organizations. It was found that, when adopted 

strategically, ESG contributes to the generation of sustainable value, greater resilience, and 

institutional legitimacy. However, its effectiveness depends on the maturity of governance, the 

consistency of adopted practices, and the overcoming of regulatory, cultural, and 

methodological obstacles. Limitations include the sample's timeframe (2020–2025), the use of 

only two databases, and the lack of primary empirical analysis. The conclusion is that ESG 

constitutes a consolidating management model with transformative potential in the face of 

contemporary challenges. 

Keywords: ESG; business management; corporate sustainability; governance; systematic 

review 
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1 INTRODUÇÃO 

A crescente complexidade dos desafios ambientais, sociais e éticos enfrentados pelo 

mundo corporativo tem impulsionado uma transformação profunda na forma como as 

organizações concebem sua missão, estrutura e modelo de gestão. Nesse cenário, ganha 

destaque o conceito de ESG — sigla para Environmental, Social and Governance —, que 

propõe uma abordagem ampliada e integrada da responsabilidade empresarial, incorporando 

critérios ambientais, sociais e de governança às decisões estratégicas. Mais do que um 

modismo ou exigência de mercado, o ESG tem se consolidado como um novo paradigma 

gerencial, capaz de reposicionar o papel das empresas frente às demandas da sociedade 

contemporânea. 

A popularização do ESG tem sido fortemente impulsionada por fatores como o 

ativismo de investidores, o avanço de regulações ambientais, a pressão de consumidores 

conscientes e a amplificação de riscos associados a mudanças climáticas, desigualdade social 

e corrupção institucional. Com isso, o ESG deixou de ser uma pauta restrita ao campo da 

responsabilidade social corporativa e passou a integrar as dinâmicas de competitividade, 

inovação e geração de valor nas organizações. No entanto, à medida que o conceito ganha 

visibilidade, crescem também as controvérsias quanto à sua efetividade, à coerência das 

práticas adotadas e aos critérios utilizados para mensurá-las. 

Nesse contexto, este trabalho justifica-se pela necessidade de compreender, com base 

na literatura científica recente, como as práticas ESG vêm sendo efetivamente incorporadas à 

gestão de negócios. A relevância deste estudo reside tanto em seu potencial de contribuir para 

o campo acadêmico da administração quanto em oferecer subsídios para gestores, 

formuladores de políticas públicas e demais atores interessados na promoção de modelos 

empresariais mais sustentáveis e éticos. Além disso, ao realizar uma revisão sistemática da 

produção científica entre 2020 e 2025, busca-se mapear tendências, identificar boas práticas, 

evidenciar lacunas e estimular o debate crítico sobre os limites e as possibilidades do ESG no 

ambiente organizacional. 

Diante disso, a pergunta que orienta esta pesquisa é: como as práticas ESG têm sido 

incorporadas à gestão de negócios, segundo a literatura científica publicada entre 2020 e 

2025? Para respondê-la, este trabalho tem como objetivo geral: analisar, por meio de uma 
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revisão sistemática da literatura, como o ESG tem sido inserido na gestão de negócios no 

contexto da produção científica recente. 

Como objetivos específicos, propõe-se identificar as principais estratégias utilizadas pelas 

organizações para integrar os princípios ESG à gestão; observar os impactos do ESG sobre o 

desempenho financeiro, a reputação corporativa e a capacidade de inovação; refletir sobre os 

desafios, limitações e perspectivas para a consolidação do ESG como modelo de gestão. 

A fim de alcançar tais objetivos, adotou-se uma abordagem metodológica baseada no 

protocolo PRISMA 2020, com busca sistemática nas bases de dados Scopus e Web of 

Science, aplicando critérios de elegibilidade bem definidos. Os resultados foram organizados 

em três categorias temáticas e analisados de forma crítica à luz da literatura especializada. 

Este trabalho está estruturado em cinco itens. Após esta introdução, apresenta-se o 

referencial teórico, que discute os principais conceitos relacionados ao ESG e sua aplicação 

na gestão de negócios. Em seguida, a metodologia descreve os procedimentos da revisão 

sistemática. O item quatro expõe e analisa os resultados obtidos, organizados em eixos 

temáticos. Por fim, são apresentadas as considerações finais, seguidas das referências 

bibliográficas. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A compreensão das práticas ESG (Environmental, Social and Governance) na gestão 

de negócios exige uma fundamentação teórica sólida e multidimensional. Longe de se limitar 

a um conjunto de indicadores, o ESG constitui hoje um paradigma de gestão em construção, 

que articula elementos históricos da responsabilidade social corporativa, os princípios do 

desenvolvimento sustentável e as novas demandas por governança ética e transparente. Neste 

capítulo, apresentam-se três eixos conceituais que sustentam a análise proposta: (i) os 

fundamentos e a evolução do ESG; (ii) o ESG em diálogo com a responsabilidade e a 

sustentabilidade na prática empresarial; e (iii) o ESG como estratégia de gestão e governança 

organizacional. 

 

2.1 Fundamentos e evolução do ESG 

A abordagem ESG (Environmental, Social and Governance), embora amplamente 

difundida apenas nas últimas décadas, tem raízes conceituais vinculadas ao desenvolvimento 
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sustentável e à responsabilidade social corporativa. Segundo Carroll (1991), a atuação ética 

das empresas deve se sustentar em quatro dimensões: econômica, legal, ética e filantrópica. 

Esse modelo de responsabilidade social abriu caminho para o surgimento de abordagens mais 

integradas e estratégicas, como o ESG. 

A sigla ESG foi popularizada em 2004, após a publicação do relatório “Who Cares 

Wins” pelo Pacto Global da ONU, com apoio do Banco Mundial, que recomendava a 

integração dos fatores ambientais, sociais e de governança nas análises de mercado e na 

tomada de decisão empresarial (UN Global Compact, 2004). Desde então, a agenda ESG 

passou a orientar práticas organizacionais em diversas partes do mundo, consolidando-se 

como critério de desempenho e de reputação corporativa. 

Autores como Elkington (1997), ao propor o conceito de Triple Bottom Line (TBL), já 

apontavam para a necessidade de ampliar a visão tradicional de lucro, incluindo os impactos 

sociais e ambientais na medição do sucesso empresarial. Essa lógica foi posteriormente 

absorvida pela perspectiva ESG, que reorganiza e operacionaliza esses pilares por meio de 

indicadores mais robustos e auditáveis (Eccles; Serafeim, 2014). 

Com o crescimento das preocupações sociais e ambientais no século XXI, o ESG 

tornou-se um modelo mais normativo do que opcional. Boons et al. (2013) argumentam que a 

sustentabilidade deixou de ser periférica para se tornar um vetor de inovação e 

competitividade, exigindo das organizações uma reconfiguração estratégica. Além disso, a 

crescente exigência de investidores por critérios éticos e transparentes (Freitas et al., 2021) 

tornou o ESG um diferencial mercadológico e, em muitos casos, regulatório. 

É importante observar que, embora o termo ESG seja recente, suas dimensões não são 

novas. A governança corporativa, por exemplo, é estudada desde os anos 1980 com foco na 

relação entre gestores e acionistas (Jensen; Meckling, 1976), enquanto a responsabilidade 

ambiental ganhou força com os debates sobre mudanças climáticas, especialmente a partir da 

Eco-92. O que o ESG faz, portanto, é sistematizar essas frentes em um modelo integrado, 

medido e rastreável (IBGC, 2021). 

Ainda que sua aplicação seja heterogênea entre países e setores, o ESG representa uma 

inflexão na forma como empresas se posicionam diante dos riscos e das externalidades de sua 

atuação. Como observa Banerjee (2007), o discurso sustentável pode ser instrumentalizado 

por interesses corporativos, mas também pode gerar transformação real quando atrelado a 
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práticas coerentes e monitoráveis. Assim, entender a evolução do ESG implica reconhecer 

tanto sua dimensão técnica quanto política, cultural e ética. 

A trajetória do ESG pode ser compreendida como desdobramento da responsabilidade 

social corporativa (RSC) e do desenvolvimento sustentável, duas ideias que moldaram o 

debate sobre o papel das empresas no mundo contemporâneo. Desde os anos 1970, autores 

como Carroll (1979, 1991) vêm sistematizando os níveis de responsabilidade empresarial, ao 

propor que a atuação corporativa ética não se limita ao cumprimento da lei, mas envolve 

também obrigações morais e contribuições voluntárias à sociedade.  

Paralelamente, Freeman (1984) introduziu a Teoria dos Stakeholders, ao defender que 

o propósito da empresa não deve restringir-se à geração de valor para os acionistas, mas 

considerar os interesses de todos os públicos que afetam ou são afetados por suas atividades. 

Essa abordagem ampliou o escopo de responsabilidade da organização, demandando um 

diálogo contínuo com atores internos e externos — tais como colaboradores, fornecedores, 

consumidores, comunidades locais, governos e investidores institucionais. 

Ao abordar o “E” de Environmental, o conceito de ESG propõe que as organizações 

identifiquem, monitorem e mitiguem seus impactos sobre o meio ambiente, com ênfase em 

temas como emissões de gases de efeito estufa, uso responsável de recursos naturais, gestão 

de resíduos, eficiência energética e cadeias produtivas sustentáveis. Esses aspectos refletem a 

consolidação das agendas ambientais nos negócios, conforme indicam Eccles e Krzus (2018), 

que enfatizam a crescente pressão por parte de investidores e reguladores para que os riscos 

ambientais sejam integrados às análises financeiras. 

O “S” de Social refere-se à forma como as empresas se relacionam com os diversos 

públicos envolvidos em suas operações, incluindo funcionários, fornecedores, comunidades e 

a sociedade em geral. Entre os principais tópicos estão as condições de trabalho, saúde e 

segurança ocupacional, diversidade e inclusão, respeito aos direitos humanos e o impacto 

social das atividades empresariais (Serafeim, 2020; Porter & Kramer, 2011). 

Já o “G” de Governance envolve a estrutura e a qualidade da governança corporativa, 

incluindo a composição e diversidade do conselho de administração, práticas de transparência, 

ética nos negócios, combate à corrupção e prestação de contas (IBGC, 2021; Tachizawa & 

Andrade, 2021). A governança eficaz é frequentemente apontada como a base para o sucesso 
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da implementação dos pilares ambiental e social, uma vez que assegura coerência, 

fiscalização e legitimidade às decisões estratégicas. 

Nos últimos anos, a consolidação do ESG como uma pauta central na gestão 

empresarial tem sido impulsionada por diversos fatores: o aumento das exigências 

regulatórias em diversos países, a crescente demanda de investidores institucionais por 

transparência e mitigação de riscos não financeiros, a conscientização ambiental dos 

consumidores e os efeitos cada vez mais visíveis das mudanças climáticas, desigualdades 

sociais e crises de confiança em instituições públicas e privadas (Jambor & Zanócz, 2023; Tan 

et al., 2025). 

Nesse contexto, empresas de capital aberto passaram a adotar referenciais 

internacionais para guiar e padronizar a divulgação de informações ESG. Destacam-se os 

frameworks como o Global Reporting Initiative (GRI), o Sustainability Accounting Standards 

Board (SASB) e os princípios do Task Force on Climate-related Financial Disclosures 

(TCFD), que fortalecem a comparabilidade, a rastreabilidade e a credibilidade dos relatórios 

de sustentabilidade (Comoli et al., 2023; López & Morales, 2023). 

Contudo, a ampla difusão do ESG não está isenta de críticas. Muitos estudiosos 

alertam para os riscos de sua apropriação simbólica, especialmente quando sua adoção visa 

apenas atender expectativas externas sem refletir mudanças efetivas na cultura organizacional. 

DiMaggio e Powell (1983), ao discutirem o conceito de isomorfismo institucional, explicam 

que organizações tendem a reproduzir práticas similares diante de pressões do ambiente 

externo, mesmo sem internalizá-las com autenticidade. Esse fenômeno pode transformar o 

ESG em uma ritualização superficial, mais voltada à imagem do que à substância 

(Bastida-Vialcanet et al., 2023). 

No Brasil, a ascensão do ESG ganhou força a partir de 2019, impulsionada por 

eventos críticos como os desastres ambientais em Mariana e Brumadinho, o agravamento das 

mudanças climáticas, a pandemia da COVID-19 e alterações nas regulações dos mercados 

financeiros. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), o Banco Central e a B3 passaram a 

recomendar ou exigir indicadores relacionados ao ESG em seus relatórios de sustentabilidade 

e formulários de referência, pressionando as empresas a incorporar tais critérios em suas 

práticas de governança (IBGC, 2021). 
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Ainda assim, a maturidade da agenda ESG no contexto brasileiro é desigual. Diversos 

setores ainda demonstram resistência ou tratam o ESG de forma instrumentalizada, voltada à 

reputação, e não à transformação estrutural. Como observa Banerjee (2007), a 

sustentabilidade corporativa pode ser utilizada tanto como discurso legitimador quanto como 

alavanca de mudança, a depender do nível de engajamento das lideranças. 

Portanto, o ESG não deve ser entendido como uma solução padronizada e definitiva, 

mas como um campo em disputa, permeado por tensões entre diferentes interesses e visões 

sobre o papel da empresa na sociedade. Sua consolidação depende de fatores externos, como 

pressão do mercado e da regulação, mas também de fatores internos, como cultura 

organizacional, ética institucional e capacidade de inovação estratégica (Borges & Andrade, 

2024; Tripathy et al., 2025). Mais do que um modismo, o ESG representa uma tentativa 

concreta — e ainda em construção — de reconfigurar os parâmetros do que significa ser uma 

empresa socialmente legítima no século XXI. 

2.2 ESG, responsabilidade e sustentabilidade na prática empresarial 

A inserção do ESG nas organizações não se dá em um vácuo conceitual. Pelo 

contrário, ela está intrinsecamente conectada aos debates históricos sobre responsabilidade 

social corporativa (RSC) e sustentabilidade empresarial, que ao longo das últimas décadas 

moldaram a forma como se entende o papel das empresas na sociedade. Compreender essas 

conexões é fundamental para analisar como o ESG se expressa nas práticas organizacionais 

contemporâneas e quais desafios emergem na sua aplicação real. 

A RSC ganhou força a partir das décadas de 1970 e 1980, como resposta às críticas 

dirigidas ao modelo de negócios tradicional, centrado exclusivamente na maximização do 

lucro. Carroll (1991) foi um dos primeiros autores a sistematizar esse conceito, com a já 

mencionada “pirâmide da responsabilidade social”, que ainda hoje serve como referencial 

teórico. Já Wood (1991) avançou no entendimento da responsabilidade como conjunto de 

princípios, processos e resultados mensuráveis, estabelecendo uma ponte importante entre a 

teoria e a prática. Essas abordagens ajudaram a legitimar a ideia de que a empresa possui 

obrigações que vão além da lei, alcançando o campo da ética e da justiça social. 

Por sua vez, o conceito de sustentabilidade corporativa foi fortemente influenciado 

pelo relatório Brundtland (1987) e pelo conceito de desenvolvimento sustentável, que 
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preconiza a capacidade de satisfazer as necessidades do presente sem comprometer as 

gerações futuras. Aplicada à esfera organizacional, a sustentabilidade passa a ser 

compreendida como a habilidade da empresa de alinhar desempenho econômico, 

responsabilidade ambiental e bem-estar social, mantendo-se competitiva em um ambiente de 

riscos crescentes e demandas sociais complexas. 

Nesse ponto, a contribuição de Elkington (1997) com o conceito de Triple Bottom 

Line (TBL) foi decisiva. Segundo o autor, as empresas devem mensurar seu sucesso não 

apenas com base em indicadores financeiros (profit), mas também considerando os impactos 

sociais (people) e ambientais (planet). O ESG, nesse sentido, pode ser visto como um 

desdobramento do TBL — uma tentativa de traduzir esses três pilares em critérios objetivos, 

mensuráveis e passíveis de reporte, permitindo não só comparações entre empresas, mas 

também decisões estratégicas baseadas em riscos e oportunidades não financeiras. 

Complementando esse olhar, Porter e Kramer (2011) desenvolveram o conceito de 

valor compartilhado (shared value), que propõe uma integração ainda mais profunda entre 

estratégia de negócio e impacto social. Para os autores, as empresas mais bem-sucedidas são 

aquelas capazes de criar valor econômico ao mesmo tempo em que enfrentam problemas 

sociais relevantes. Essa abordagem busca ir além da filantropia corporativa tradicional, 

defendendo que questões como saúde pública, educação, pobreza e mudanças climáticas 

devem ser tratadas como oportunidades de inovação e vantagem competitiva. 

No entanto, a aplicação prática dessas ideias encontra uma série de limitações que 

desafiam sua efetividade como modelo de transformação organizacional. Diversos autores 

argumentam que o ESG corre o risco de se tornar apenas um novo rótulo para práticas 

tradicionais, sem de fato modificar a lógica fundamental que sustenta as decisões 

corporativas. Banerjee (2007), um dos críticos mais contundentes dessa abordagem, aponta 

que o discurso da responsabilidade social frequentemente atua como um mecanismo 

simbólico de legitimação, descolado de mudanças estruturais reais. Para o autor, é comum que 

empresas apropriem-se da linguagem da sustentabilidade, ajustando-a aos interesses de 

mercado, sem assumir compromissos que representem riscos à lucratividade ou aos 

privilégios institucionais. 

Esse ceticismo é compartilhado por Bastida-Vialcanet et al. (2023), que destacam a 

tendência das organizações a incorporarem o ESG como ritual institucional, muitas vezes 
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como resposta a pressões externas e não como resultado de convicções internas. Esse 

comportamento está associado ao conceito de isomorfismo institucional desenvolvido por 

DiMaggio e Powell (1983), que explica como as empresas, diante de exigências do campo 

organizacional, replicam práticas similares sem necessariamente transformá-las em ações 

autênticas. 

Outro ponto de tensão relevante refere-se ao grau de voluntariedade envolvido na 

adoção do ESG. Em muitos países da América Latina, por exemplo, sua incorporação ainda é 

guiada por razões reputacionais, sem a obrigatoriedade normativa que asseguraria sua 

universalização. De acordo com Hernández et al. (2023), grandes empresas listadas em bolsas 

de valores — especialmente aquelas expostas a investidores estrangeiros — tendem a 

apresentar maior adesão a critérios ESG. Em contraste, pequenas e médias empresas, bem 

como organizações localizadas em ambientes com baixa regulação, demonstram menor 

engajamento e maturidade nesse campo. 

Além disso, a existência de múltiplos padrões e frameworks — como o Global 

Reporting Initiative (GRI), o Sustainability Accounting Standards Board (SASB), o Task 

Force on Climate-related Financial Disclosures (TCFD) e a ISO 26000 — pode gerar 

confusão entre as organizações, dificultando a comparabilidade dos relatórios e abrindo 

espaço para práticas de greenwashing. Chopra, Arora e Bansal (2024) alertam que a ausência 

de padronização regulatória fragiliza a transparência e favorece o uso estratégico e cosmético 

das informações ambientais e sociais. 

Ainda assim, observam-se avanços importantes. Empresas de diferentes setores vêm 

adotando medidas como a criação de comitês ESG, a implementação de políticas internas de 

ética, diversidade e integridade, e a utilização de indicadores de impacto socioambiental 

(Borges; Andrade, 2024). Além disso, práticas como a economia circular, os negócios de 

impacto e o engajamento com a agenda climática vêm ganhando espaço como expressões de 

uma nova visão sobre o papel social da empresa (Tan et al., 2025). 

De forma geral, a prática do ESG revela uma dualidade estrutural: de um lado, oferece 

instrumentos estratégicos para inovação, reputação e sustentabilidade de longo prazo; de 

outro, permanece vulnerável ao risco de esvaziamento simbólico. Por isso, a análise crítica de 

sua implementação exige atenção tanto ao contexto institucional em que está inserido quanto 
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aos mecanismos de governança que asseguram sua coerência e materialidade (Serafim, 2020; 

Comoli et al., 2023). 

2.3 ESG como estratégia de gestão e governança organizacional 

A consolidação do ESG nas empresas exige que ele seja compreendido não apenas 

como uma exigência externa ou um conjunto de boas práticas, mas como uma estratégia 

organizacional integrada, com implicações diretas na governança corporativa, na cultura 

interna e na forma como as organizações operam e geram valor. Incorporar os princípios ESG 

à gestão demanda reconfigurar prioridades, rever estruturas de poder e adotar uma lógica de 

longo prazo, muitas vezes em tensão com modelos tradicionais de negócios focados em metas 

financeiras imediatas. 

Autores como Tachizawa e Andrade (2021) argumentam que a incorporação do ESG à 

estratégia empresarial exige sua transversalidade em todos os níveis organizacionais: 

planejamento estratégico, definição de metas, indicadores de desempenho, sistemas de 

avaliação, remuneração de executivos, treinamento de colaboradores, e estrutura de 

comunicação. O ESG não pode ser tratado como um projeto isolado, mas como parte 

integrante da identidade organizacional e da sua proposta de valor. Essa visão está alinhada à 

noção de gestão orientada por propósito, defendida por autores como Serafim (2020), em que 

a empresa deixa de ter como único norte o lucro e passa a articular esse objetivo com sua 

contribuição para o bem-estar coletivo. 

No campo da governança corporativa, o “G” do ESG ganha importância central. 

Segundo IBGC (2021), uma governança alinhada ao ESG deve assegurar diversidade e 

independência nos conselhos, transparência nas decisões, canais efetivos de denúncias, 

auditorias externas e políticas claras de integridade. A ausência de governança sólida torna o 

ESG vulnerável ao formalismo e à perda de legitimidade. Estudos como o de Eccles et al. 

(2014) indicam que empresas com conselhos mais diversos e comitês dedicados ao ESG 

apresentam resultados superiores em sustentabilidade e reputação. 

Além da estrutura formal, a cultura organizacional desempenha papel decisivo. Como 

apontam Schein (2010) e Barreto (2016), valores, crenças e comportamentos compartilhados 

moldam a forma como as estratégias são implementadas. Uma cultura centrada em 

meritocracia individual, competição extrema e curto-prazismo financeiro pode sabotar 
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iniciativas ESG, mesmo quando há investimentos formais. Por isso, empresas que buscam 

adotar essa agenda de forma autêntica devem investir na transformação de sua cultura interna, 

promovendo empatia, inclusão, pensamento sistêmico e responsabilidade compartilhada. 

Outro aspecto fundamental é a articulação do ESG com processos de inovação 

organizacional. A literatura recente tem destacado o conceito de inovação sustentável, 

entendida como a capacidade de criar soluções que gerem simultaneamente valor econômico, 

ambiental e social (Boons et al., 2013). Tecnologias emergentes como inteligência artificial, 

blockchain e big data têm potencial para fortalecer a rastreabilidade, a gestão de riscos e a 

transparência dos dados ESG. Almeida e Costa (2022) ressaltam que a transformação digital é 

aliada estratégica do ESG, ao permitir relatórios automatizados, monitoramento em tempo 

real de emissões e auditorias inteligentes. 

No entanto, a adoção dessas tecnologias deve ser acompanhada de um esforço crítico: 

a tecnologia, por si só, não garante ética, inclusão ou justiça. O risco de instrumentalizar 

ferramentas digitais para fins de marketing ou de controle superficial é real. Por isso, o uso da 

tecnologia precisa estar subordinado a uma visão ética e sistêmica da gestão — uma 

preocupação reforçada por autores como Floridi (2019) e Zuboff (2018) ao discutirem os 

perigos do capitalismo de vigilância. 

Outro desafio da gestão ESG é a medição de desempenho. Embora existam 

frameworks consolidados, como o GRI, SASB e TCFD, ainda não há consenso sobre os 

indicadores mais adequados para cada setor, nem clareza sobre como integrar resultados não 

financeiros às métricas tradicionais. A autora deste trabalho entende que essa lacuna 

representa uma oportunidade estratégica para a inovação em sistemas de avaliação, criando 

indicadores personalizados que reflitam os valores e objetivos de cada organização. Ao fazer 

isso, a empresa fortalece sua coerência interna e aprimora sua capacidade de prestação de 

contas. 

Além disso, há um movimento crescente de integração do ESG aos sistemas de 

remuneração e incentivo de executivos. Algumas empresas, como Natura, Microsoft e 

Unilever, já condicionam parte dos bônus de seus líderes ao cumprimento de metas ESG, 

como redução de emissões, diversidade de gênero na liderança ou impacto social positivo. 

Esse tipo de vínculo é considerado essencial para alinhar os interesses da alta direção com os 

compromissos assumidos publicamente. 
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Por fim, é necessário reconhecer que a consolidação do ESG como estratégia de 

gestão exige alinhamento entre discurso e prática. Isso implica não apenas publicar relatórios 

anuais ou assinar compromissos internacionais, mas transformar o modo como as decisões 

são tomadas, como os conflitos são mediados e como os interesses dos diferentes stakeholders 

são equilibrados. Do contrário, o ESG corre o risco de se tornar apenas uma sigla conveniente 

— mais um símbolo corporativo esvaziado de sentido. 

O ESG, quando integrado à estratégia de forma crítica e comprometida, representa não 

uma ruptura com os fundamentos da gestão, mas uma ampliação do seu escopo ético, político 

e social. Trata-se de uma reconfiguração do olhar da organização sobre si mesma e sobre o 

mundo, em que a criação de valor deixa de ser monopólio do capital financeiro e passa a 

incorporar o capital humano, relacional, ambiental e reputacional como ativos centrais. 

 

3 METODOLOGIA 

Este trabalho utilizou como estratégia metodológica a Revisão Sistemática da 

Literatura (RSL), reconhecida por sua capacidade de consolidar e organizar criticamente o 

conhecimento acumulado sobre determinado tema ou fenômeno (Tranfield; Denyer; Smart, 

2003). Trata-se de um método estruturado, transparente e replicável que permite identificar, 

avaliar e interpretar, de forma abrangente, os estudos relevantes disponíveis sobre um assunto 

específico, a partir de critérios predefinidos. 

A escolha da RSL se justifica, neste caso, pela necessidade de compreender como o 

conceito e as práticas relacionadas ao ESG (Environmental, Social and Governance) vêm 

sendo abordados na literatura científica no campo da gestão de negócios. Diante da 

diversidade de enfoques, abordagens e métricas observadas na produção acadêmica recente, a 

revisão sistemática oferece um caminho metodológico robusto para a síntese das 

contribuições existentes, ao mesmo tempo em que permite mapear lacunas e apontar direções 

para investigações futuras. 

A condução da RSL seguiu o protocolo PRISMA 2020 (Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses), que propõe um conjunto de diretrizes padronizadas 

para garantir rigor e clareza na elaboração de revisões científicas (Page  et al., 2021). Além 

disso, foram seguidas as orientações metodológicas propostas por Tranfield et al. (2003), 

adaptadas ao contexto das ciências sociais aplicadas. 
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A revisão foi conduzida em três fases principais: (i) planejamento, (ii) execução ou 

condução da revisão, e (iii) elaboração do relatório de resultados. A seguir, detalha-se cada 

uma dessas etapas. 

3.1 Fase I – Planejamento da RSL 

A etapa de planejamento envolveu a delimitação da temática, a definição da pergunta 

de pesquisa, o estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão, e a escolha das bases de 

dados. 

A questão norteadora da pesquisa foi: 

Como as práticas de ESG têm sido incorporadas à gestão de negócios, segundo a literatura 

científica publicada entre 2020 e 2025? 

Com base nessa questão, foram definidos os seguintes critérios de inclusão: 

-​ Artigos publicados entre 2020 e 2025, de forma a refletir a produção científica mais 

recente; 

-​ Publicações nos idiomas inglês ou espanhol; 

-​ Estudos com foco explícito na relação entre ESG e gestão de negócios (business 

management); 

-​ Artigos completos e revisados por pares (peer-reviewed); 

-​ Publicados em periódicos indexados nas bases Scopus e Web of Science (WoS). 

Os critérios de exclusão abrangeram: 

-​ Trabalhos duplicados entre as bases; 

-​ Documentos que não correspondem ao tipo “artigo científico” (como editoriais, 

resumos, dissertações e anais); 

-​ Estudos cujo foco não estivesse diretamente relacionado à gestão.   

A escolha pelas bases Scopus e Web of Science justifica-se por sua abrangência 

internacional, pela qualidade dos periódicos indexados e pela possibilidade de aplicação de 

filtros rigorosos para refinamento da busca. 
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3.2 Fase II – Condução da RSL 

A segunda fase consistiu na operacionalização da busca e seleção dos artigos, 

realizada  durante o mês de junho de 2025,  conforme os critérios estabelecidos. 

As bases selecionadas foram a Web of Science (WoS) e a Scopus, reconhecidas 

internacionalmente pela credibilidade e abrangência de suas publicações acadêmicas. 

“Environmental Social Governance” AND “Business Management”, com busca aplicada a 

título, resumo e palavras-chave.  

Para os procedimentos de busca e refinamento, foram aplicados os seguintes filtros: 

a)​ Período: 2020 a 2025; 

b)​ Tipo de documento: artigos científicos; 

c)​ Idiomas: inglês e espanhol; 

d)​ Áreas temáticas: negócios, gestão, sustentabilidade. 

​ Como resultado inicial, foram identificados 1.777 registros, sendo 847 artigos na Web 

of Science e 930 na Scopus. Em seguida, foram realizadas as etapas de triagem, elegibilidade 

e inclusão, conforme descritas a seguir. 

​ O processo de refinamento seguiu os quatro estágios do PRISMA: 

1.​ Identificação: exclusão de 1.024 registros (por falta de acesso ou duplicidade); 

2.​ Triagem: exclusão de 308 documentos que não eram artigos científicos; 

3.​ Elegibilidade: leitura dos resumos e exclusão de 390 artigos por inadequação temática; 

4.​ Inclusão: seleção final de 25 artigos científicos, considerados relevantes para análise.  

​ O detalhamento do processo encontra-se representado abaixo, na Figura 1. 
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Figura 1:Aplicação do protocolo PRISMA 2020

               
Fonte: Elaborada pela autora 

Os dados extraídos de cada artigo foram organizados em uma planilha estruturada com 

as seguintes informações: autor(es), título, ano, periódico, objetivo do estudo, metodologia 

empregada, principais achados, base de dados e categoria temática. 

3.3 Fase III – Relatório da RSL 

Concluído o processo de seleção, os 25 artigos foram organizados em três grandes 

eixos temáticos, definidos a partir da análise de conteúdo, por codificação manual, e da 

convergência dos objetivos dos estudos: 

1.​ Estratégias de incorporação do ESG à gestão de negócios 

2.​ Efeitos e implicações do ESG sobre desempenho, reputação e inovação 

3.​ Desafios, limitações e perspectivas da consolidação do ESG 

A categorização foi realizada de forma interpretativa, considerando não apenas os 

objetivos declarados pelos autores, mas também os contextos de aplicação, as metodologias 

empregadas e os principais achados. Para cada eixo, foram elaboradas análises críticas que 
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buscavam articular os resultados entre si, identificar padrões e contrastes, e discutir a 

evolução do campo. 

A inclusão de tabelas de síntese por categoria temática (modelo PRISMA), com 

informações extraídas dos estudos, possibilitou uma visualização clara dos dados e fortaleceu 

a sistematização dos resultados. 

3.4 Limitações da pesquisa 

Reconhece-se que toda revisão sistemática está sujeita a limitações metodológicas e 

operacionais. O recorte temporal de cinco anos, o uso exclusivo das bases Scopus e Web of 

Science e a limitação a dois idiomas podem ter excluído trabalhos relevantes. Além disso, o 

presente estudo concentrou-se em análises secundárias, não incluindo dados empíricos 

primários (como entrevistas ou estudos de caso), o que limita a triangulação dos achados. 

Apesar disso, a metodologia adotada foi rigorosa, transparente e alinhada às melhores 

práticas da pesquisa científica em gestão, permitindo alcançar um panorama sólido e confiável 

sobre o estado da arte do ESG no campo da administração. 

 

4 RESULTADOS 

4.1 Estratégias de incorporação do ESG na gestão de negócios 

Há muito tempo escreve-se que incorporar ESG (Ambiental, Social e Governança) na 

gestão empresarial é uma jornada cheia de dimensões - situações complexas aparentemente 

contraditórias, um processo multifacetado, repleto de nuances. Embora a discussão sobre ESG 

seja mais frequente nas agendas corporativas atualmente, a literatura recente indica uma 

grande discrepância quanto à forma como esses princípios são efetivamente incorporados nas 

estratégias e práticas das organizações entre setores, geografias e modelos de governança. 

A análise de artigos, também nesta categoria, aponta para a coexistência de três 

principais abordagens: a simbólica, a tática e estratégica - que refletem diferentes estágios de 

maturidade institucional em relação à agenda ESG. Autores como Crivelli et al. (2022) e 

Freitas et al. (2021) afirmam que, quando o ESG é integrado estrategicamente, não se trata 

apenas de conformidade regulatória ou reputacional, mas sim de criar valor a longo prazo. 

Entre os inúmeros exemplos desses estudos, constatamos que empresas que integram critérios 
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ESG em seus negócios apresentam um desempenho mais consistente ao longo do tempo, tanto 

operacional quanto financeiramente, sendo assim capazes de atrair capital de alta qualidade e 

se destacam efetivamente nos mercados sensíveis à sustentabilidade em que operam. Assim, o 

ESG é visto como um investimento e não um custo - um dos ativos intangíveis mais 

importantes para negócios duradouros. 

No entanto, a consolidação dessa abordagem depende de múltiplos fatores estruturais. 

A literatura, em particular a mais recente, destaca a importância da governança corporativa 

para inspirar métodos significativos para ESG. Em particular, os estudos de Li e Xie (2021) e 

Hernández et al. (2023) ressoam ao mostrar que a presença de conselhos independentes e com 

maior envolvimento feminino e de minorias, leva a uma melhor implementação do ESG. 

Nesse contexto, essas descobertas ecoam que uma cultura de integridade, diversidade de 

perspectivas, pluralidade de vozes na tomada de decisões, e adesão nos níveis mais altos de 

liderança, são componentes críticos para a transformação sustentável das organizações. 

Ao mesmo tempo, Zhang e Chen (2024) apresentam o conceito de materialidade 

setorial, argumentando que os indicadores ESG devem ser específicos para cada negócio e de 

acordo com o nível de exposição da empresa aos riscos socioambientais. Por exemplo, 

práticas esperadas de uma empresa do setor energético, será diferente daquelas que são 

exigidas por uma instituição financeira ou de uma startup de tecnologia. Essa perspectiva 

também incentiva os gestores a construírem sua própria variedade, em vez de depender de 

modelos genéricos que podem levar a um ajuste superficial ou inadequado da estratégia. 

No entanto, nem todos os estudos mostram tal melhoria. Há também um risco 

potencial ao usar o campo do ESG apenas simbolicamente ou como um instrumento de 

marketing institucional, como apontam alguns estudos, como Martins e Carvalho (2020) e 

Borges e Andrade (2024). Essa instrumentalização, que muitas vezes é marcada por discursos 

refinados, relatórios brilhantes ou objetivos gerais, não é acompanhada por uma mudança nos 

processos de tomada de decisão nem na cultura organizacional. Esse fenômeno, que é 

conhecido por alguns autores como "greenwashing estrutural", é um dos principais obstáculos 

à consolidação de modelos sustentáveis. 

Vale destacar que, em contextos latino-americanos, essas limitações tendem a se 

amplificar. Hernández et al. Flosi e Frynas (2023) destacam o importante papel do contexto 

regulatório em países, principalmente da América Latina, como Brasil, México e Colômbia, 

que tem evoluído muito lentamente e ainda carece de um conjunto estável de incentivos 
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públicos para a adoção de ESG nas práticas empresariais. A falta de padrões nacionais para 

relatórios e baixa fiscalização fazem com que as empresas aumentem ainda mais as suas 

promessas simbólicas, tendo aqui a necessidade de declarações voluntárias de ações 

específicas, frequentemente isoladas de uma agenda verdadeiramente sustentável. 

Por outro lado, novos estudos sugerem que a transformação digital pode ser uma 

aliada na institucionalização do ESG. Borges e Andrade (2024) afirmam que as empresas que 

implementam o ESG com maior transparência e rastreabilidade são aquelas que articulam 

uma liderança comprometida com uma cultura inovadora, bem como o uso estratégico de 

tecnologias como blockchain e big data. Nessas circunstâncias, não seria mais apenas um 

instrumento operacional, mas uma forma de evitar que as promessas socioambientais sejam 

quebradas. 

Tabela 1: Caracterização dos artigos selecionados na RSL

Fonte: Elaborado pela autora 

Observando o conjunto de estudos, percebe-se que integrar ESG não é um processo 

linear nem totalmente consistente. Requer que as organizações avancem além das estruturas 

técnicas para um reposicionamento cultural e ético profundo, que consiga unir objetivos 

econômicos com equidade, meio ambiente e integridade institucional. Assim, o desafio 
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central não é simplesmente "implementar" ESG, mas transformá-lo em uma lente de gestão 

que penetre em todas as camadas organizacionais e influencie as suas decisões.  

Pode-se assim dizer que ainda há um longo caminho a percorrer, mas a variedade de 

estratégias observadas e a qualidade cada vez maior dos estudos revisados, nos dizem que o 

ESG é uma tendência retórica que rapidamente está se tornando um imperativo estratégico. E 

essa transição depende, acima de tudo, da capacidade das empresas em conciliar performance 

com propósito, e também de uma abertura para redesenhar estruturas em direção a um futuro 

corporativo mais resiliente, equitativo e sustentável. 

4.2 Efeitos do ESG sobre desempenho, reputação e inovação 

O uso do ESG como paradigma da gestão tem causado discussões sobre sua influência 

relativa nas empresas. Além da retórica e das diretrizes institucionais, esses estudos visaram 

explorar os efeitos da implementação efetiva de práticas sustentáveis (com base em 

evidências empíricas) em três dimensões centrais das organizações: desempenho 

econômico-financeiro, reputação corporativa e capacidade de inovação. Os resultados 

encontrados, embora diferentes em abordagem e escopo, convergem no reconhecimento de 

que, se o ESG for construído como um sistema e for usado de forma consistente, pode 

adicionar e criar valor tangível e intangível para as organizações. 

Em relação ao desempenho financeiro, os trabalhos de Freitas et al. (2021) e López & 

Morales (2023) evidenciaram uma forte correlação positiva entre o engajamento ESG e o 

retorno sobre ativos (ROA), retorno sobre patrimônio (ROE) e avaliação de ações. Como 

exemplo, a pesquisa contextual de estudos predominantes relata que empresas com melhor 

desempenho ESG mantiveram mais resiliência durante crises (em relação à pandemia de 

COVID-19). Além disso, esses resultados apoiam a noção de que o ESG serve como um 

mecanismo de gestão de risco e estratégico, não apenas como um diferencial de imagem. 

Por outro lado, nem todos os estudos sugerem efeitos diretos ou automáticos. Duarte 

& Faria (2020), em um estudo comparativo com empresas do setor financeiro 

latino-americano, relataram que os efeitos do ESG no desempenho se tornam mais fortes 

quando há um vínculo explícito entre compromissos socioambientais e modelos de negócios. 

Em outras palavras, o ESG cria valor como uma estratégia - e não quando está à margem ou 

se resume a iniciativas fragmentadas.  
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Todos os escritos analisados convergem sobre a importância do ESG na formação e 

aprimoramento da reputação corporativa. Considerando os resultados de Souza & Mendes 

(2023) e Santos et al. (2022) empresas com maior transparência socioambiental são 

percebidas de forma mais confiável por seus consumidores, investidores e funcionários. E isso 

importa ainda mais em mercados com alto grau de sensibilidade, como os bens de consumo, 

energia, tecnologia. Nesse sentido, a reputação não é apenas uma forma de vantagem 

competitiva, mas também uma capacidade institucional que constrói resiliência e atratividade. 

Outros autores, no entanto, apontaram para o potencial perigo de uma narrativa 

inconsistente, levando a danos reputacionais. Bastida-Vialcanet et al (2023), discutem a ideia 

de uma sustentabilidade simbólica, destacando que parte das empresas adotam discursos de 

ESG sem uma correspondência prática, fazendo com que isso gere efeitos reputacionais de 

curto prazo, comprometendo assim a confiança a longo prazo. Essa advertência tem especial 

significado em um momento em que a validação de relatórios é cada vez mais demandada, 

assim como evidências de resultados socioambientais reais. 

Com relação à inovação, os estudos sugerem uma relação ganha-ganha entre métricas 

ESG e a capacidade corporativa de inovar soluções tecnológicas e operacionais mais 

sustentáveis. Autores como Bores & Andrade (2024) e Comoli et al. (2023) destacam que as 

empresas que possuem estratégias ESG, que são bem definidas, tendem a investir mais em 

inovação verde, modelos de negócios circulares e produtos com menor impacto ambiental.  

Tabela 2: Caracterização dos artigos selecionados na RSL

Fonte: Elaborada pela autora 
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Sendo assim, os benefícios do ESG dependem da materialidade das práticas, de sua 

aderência à cultura organizacional e da coerência entre discurso e ação. De acordo com a 

análise dos estudos, é possível afirmar que o ESG, quando é adotado de forma estratégica e 

transversal, trabalha como um catalisador de valor em múltiplas dimensões. Apesar do ESG 

não ser uma solução universal, ele amplia a capacidade das organizações em conversar com 

os desafios contemporâneos de forma sistêmica, posicionando-se como agente ativos de 

transformação.  

4.3 Desafios, limitações e perspectivas para a consolidação do ESG 

Apesar do progresso que o ESG está fazendo como modelo de gestão, a literatura 

especializada alerta para um importante quadro de barreiras que restringe sua plena 

consolidação. Os estudos analisados incluem desafios regulatórios, metodológicos, 

organizacionais e culturais de diferentes ordens que dificultam as práticas ESG, 

particularmente na presença de assimetrias institucionais, especialmente no contexto dos 

países em desenvolvimento 

Um dos temas mais comuns nos artigos é a falta de padronização e comparabilidade 

dos indicadores ESG.  De acordo com Chopra et al. (2024) e Jambor & Zanócz (2023), há 

uma ausência de normas claras que são usadas para mensurar e reportar os dados ESG, 

tornando difícil avaliar a qualidade e a confiabilidade das informações que são divulgadas 

pelas empresas. Essa restrição afeta diretamente investidores, reguladores e a própria 

sociedade civil, gerando desconfiança e abrindo espaço para práticas de greenwashing, nas 

quais empresas simulam engajamento socioambiental sem alterar suas estruturas de gestão ou 

modelos de negócio. 

Além da falta de padronização entre os indicadores, os autores também observam que 

a qualidade dos relatórios de sustentabilidade varia amplamente. De fato, estudos como o de 

Comoli et al. (2023) revelam que muitas organizações produzem relatórios exaustivos, mas de 

pouca materialidade, sem uma conexão clara com os impactos reais de suas operações.  Essa 

prática acaba comprometendo o propósito comunicacional desses relatórios e enfraquecendo o 

papel do ESG como uma ferramenta de responsabilização pública. 

Outro desafio existente é a fragilidade institucional e regulatória, em particular com 

países da América Latina. Como discutido por Hernández et al. (2023) e Tan et al. (2025), a 

ausência de marcos legais específicos, a baixa capacidade fiscalizatória dos órgãos públicos, e 
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a falta de incentivos reais, dificultam a adesão massiva ao ESG.  Em tais situações, a adesão 

ao ESG é voluntária, fragmentadas e dependentes da vontade dos gestores, fazendo com que 

haja uma redução de sua entrada em empresas de pequeno e médio porte.  

Por sua vez, Tripathy et al. (2025) e Almeida et al. (2022) argumentam que os desafios 

também estão presentes na cultura organizacional. Muitas empresas, apesar de possuírem 

diretrizes formais de sustentabilidade, enfrentam barreiras internas para conseguir transformar 

essas diretrizes em ações concretas. Tais barreiras existem desde as resistências culturais e 

desconhecimento técnico até os conflitos entre metas de curto prazo (financeiras) e 

compromissos de longo prazo (socioambientais). Sendo assim, para que haja de fato uma 

consolidação do ESG, é necessário uma mudança cultural profunda, que não se alcança 

apenas com treinamentos os slogans corporativos.  

Há estudos que também apontam perspectivas promissoras. Diante de uma crescente 

cobrança por transparência por parte dos investidores institucionais, consumidores e agências 

de rating, o incentivo à adoção de práticas ESG estão sendo mais robustas, especialmente 

entre empresas que possuem o capital aberto ou são inseridas em cadeias globais. Além disso, 

autores como Tan et al. (2025) destacam que a adoção de tecnologias mais emergentes, como 

a inteligência artificial, blockchain e análise big data, tem potencial para melhorar a 

rastreabilidade das práticas ESG, fortalecendo assim os mecanismos de verificação e 

ampliando a confiança dos relatórios. 
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Tabela 3: Caracterização dos artigos selecionados na RSL

 

Fonte: Elaborada pela autora 

O ESG, apesar das suas potencialidades, ainda é um campo em disputa — tanto na 

academia quanto na prática empresarial. Sua consolidação dependerá não apenas de ajustes 

regulatórios ou de melhorias técnicas, mas de um esforço coletivo por parte dos diversos 

atores sociais para reconstruir o papel da empresa na sociedade. Trata-se, em última instância, 

de um processo que desafia a lógica tradicional do lucro como fim exclusivo da gestão e que 

convida as organizações a operarem sob um novo horizonte ético e político. 

5 CONCLUSÃO 

A presente pesquisa teve como objetivo principal, realizar uma Revisão Sistemática da 

Literatura (RSL) focada na integração das práticas ESG (Ambiental, Social e Governança) na 

gestão empresarial, considerando a produção acadêmica disponível entre 2020 e 2025 nas 

bases de dados Scopus e Web of Science. A adoção do protocolo PRISMA 2020 e das 

diretrizes metodológicas propostas por Tranfield et al. (2003) conferiu rigor e transparência ao 

processo de coleta, análise e sistematização dos dados. 

Ao todo, foram selecionados 25 artigos que, após análise temática, foram organizados 

em três eixos centrais: (i) estratégias de incorporação do ESG à gestão de negócios; (ii) 
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efeitos do ESG sobre desempenho, reputação e inovação; e (iii) desafios, limitações e 

perspectivas para sua consolidação. Essa estrutura permitiu identificar tanto os avanços 

quanto as tensões que envolvem a integração do ESG às práticas organizacionais.  

No primeiro eixo, observou-se que a internalização do ESG como modelo de gestão 

não ocorre de forma homogênea. Embora parte das empresas adote o ESG como estratégia 

legítima, articulando-o à governança e à cultura organizacional, muitas ainda operam com 

abordagens simbólicas ou reativas. O papel da governança se destacou como elemento 

estruturante: conselhos diversos, lideranças engajadas e sistemas de accountability 

demonstraram ser decisivos para a efetiva integração do ESG. A pesquisa identificou ainda 

que práticas genéricas tendem a ser menos eficazes, enquanto modelos adaptados à 

materialidade setorial apresentam maior aderência e coerência estratégica.  

No segundo eixo, os estudos analisados indicaram que a adoção de práticas ESG pode 

gerar impactos positivos e mensuráveis, especialmente no que se refere à valorização 

financeira, à construção de reputação e à promoção de inovação. Empresas com maior 

maturidade ESG apresentaram melhor desempenho em contextos de crise, evidenciando 

maior resiliência institucional. Ao mesmo tempo, o fortalecimento da confiança de 

stakeholders e a capacidade de inovar de forma sustentável apareceram como vantagens 

competitivas vinculadas à gestão responsável. Ainda assim, a análise revelou que tais 

benefícios dependem fortemente da autenticidade das práticas adotadas e da capacidade de 

alinhar discurso e ação.  

O terceiro eixo evidenciou um conjunto de barreiras estruturais que dificultam a 

consolidação do ESG. A ausência de padronização nos relatórios e nos indicadores utilizados, 

as limitações regulatórias — sobretudo em países em desenvolvimento —, e os entraves 

culturais internos às organizações figuraram como os principais desafios. A fragilidade das 

instituições públicas e a falta de incentivo governamental tornam o ESG uma iniciativa, 

muitas vezes, restrita a empresas de maior porte ou com exposição internacional. Por outro 

lado, os estudos apontaram que a adoção de tecnologias emergentes e o avanço de padrões 

internacionais de reporte podem contribuir significativamente para mitigar tais limitações.  

A partir dessa revisão sistemática, torna-se possível afirmar que o ESG não pode mais 

ser tratado como tendência passageira ou modismo mercadológico. Trata-se de um modelo de 

gestão em consolidação, que desafia os paradigmas tradicionais centrados exclusivamente no 

lucro e na maximização de valor para acionistas. O ESG reposiciona a empresa como agente 
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ético, ambiental e socialmente responsável, capaz de gerar valor compartilhado em suas 

múltiplas dimensões. Os desafios ainda existentes não anulam o potencial transformador do 

ESG. Pelo contrário, são indicativos de que essa agenda está em plena evolução e depende, 

para sua efetividade, de um ecossistema comprometido com a sustentabilidade e a justiça. A 

consolidação do ESG requer, portanto, não apenas práticas isoladas, mas mudanças 

estruturais nos sistemas de governança, nos modelos de negócio e na cultura organizacional.  

Como principais contribuições acadêmicas, este trabalho oferece uma síntese crítica 

da produção científica recente sobre ESG, identificando convergências, lacunas e tendências. 

Também apresenta uma base empírica sólida para futuras investigações teóricas e aplicadas 

no campo da gestão de negócios.  

Entre as limitações da pesquisa, destaca-se a restrição temporal (2020–2025), a 

análise de publicações apenas em inglês e espanhol, e o foco exclusivo em bases indexadas, o 

que pode ter excluído estudos relevantes em outras fontes ou idiomas. Além disso, a ausência 

de dados primários impede a triangulação dos resultados. Sugere-se, como desdobramento 

futuro, a realização de pesquisas de caráter empírico, como estudos de caso ou entrevistas 

com gestores, que possam aprofundar a compreensão sobre os fatores que facilitam ou 

dificultam a operacionalização do ESG no cotidiano das organizações.  

Por fim, conclui-se que o ESG é uma construção em processo, marcada por disputas 

de sentido, avanços reais e contradições latentes. Mas é justamente nesse campo dinâmico 

que reside sua riqueza: ao tensionar os limites entre gestão e responsabilidade, o ESG reabre 

o debate sobre o papel da empresa na sociedade — e convida à construção de modelos mais 

justos, resilientes e comprometidos com o futuro coletivo.  
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